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 Direcção-Geral de Veterinária

Direcção de Serviços de Administração

Despacho n.º 25483/2009
O borrego e cabrito de leite, com cabeça e fressura, são apresen-

tações particulares de géneros alimentícios que figuram nos hábitos 
gastronómicos de regiões portuguesas de marcada tradição rural em que 
predomina a exploração de pequenos ruminantes com aptidão leiteira 
com é o caso da Beira Interior.

Tradicionalmente as carcaças são assadas no forno e as miudezas 
entram na confecção de arroz de forno.

Com origens ancestrais estas apresentações permaneceram até aos 
dias de hoje pelo ensinamento dos apropriados receituários mais ou 
menos laboriosos entre gerações.

Para o efeito são utilizadas as carcaças não seccionada longitudinal-
mente, com tórax não aberto, às quais são retiradas as vísceras, man-
tendo a cabeça e a fressura, ou seja, a traqueia, o coração, os pulmões 
e o fígado.

E, quanto ao cabrito de leite, em particular, o mesmo é «estonado», 
consistindo este no processo de depilação da carcaça que, tradicional-
mente, na Beira Baixa, substitui a esfola.

Algumas das características e procedimentos supra descritos, não 
se encontram previstos nas normas respeitantes à higiene e apresen-
tação da carcaça, nomeadamente os constantes do Regulamento (CE) 
n.º 853/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril.

Todavia, a utilização dos modos tradicionais de preparação do cabrito 
não comprometem, a concretização dos objectivos daquele diploma.

Importa, por isso, estabelecer as derrogações às exigências vigentes 
de modo a permitir a continuidade da produção de cabrito «estonado», 
sem prejudicar as adequadas condições de segurança alimentar.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do Regulamento 
(CE) n.º 853/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
Abril, determino:

1 — O presente despacho estabelece as derrogações ao disposto no 
Regulamento (CE) n.º 853/2004, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 29 de Abril, para a produção de cabrito e borrego com cabeça e 
fressura, bem como de cabrito «estonado».

2 — Para efeitos do presente despacho as carcaças de borrego e cabrito 
de leite, com cabeça e fressura, abrangidos pelo presente despacho, 
pesam respectivamente, até 7 kg e 6 kg, e são obtidas de animais com 
peso vivo entre os 12 kg, os borregos, e 10 kg, os cabritos.

3 — As carcaças a que se refere o número anterior, podem ser apre-
sentadas com cabeça e fressura, ou seja, com a traqueia, o coração, os 
pulmões e o fígado, em derrogação do disposto na alínea d) do n.º 16, do 
Capítulo IV, da Secção I, do anexo III ao Regulamento (CE) n.º 853/2004, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril.

4 — O cabrito pode ser «estonado», que consiste na imersão em água 
a temperatura apropriada e depilação, em substituição da esfola, em 
derrogação ao n.º 8, do capitulo IV, do anexo III do Regulamento (CE) 
853/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril.

5 — Sempre que seja utilizado o processo descrito no número ante-
rior, deve cumprido, com as necessárias adaptações, o disposto n.º 9, do 
capitulo IV, do anexo III do Regulamento (CE) 853/2004, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril.

6 — A utilização do processo de «estonar», depende de autorização da 
direcção de serviços de veterinária da área de localização do matadouro, 
devendo, o pedido, ser instruído com os seguintes documentos:

a) Parecer do médico veterinário inspector sanitário do matadouro;
b) Descrição do processo e previsão do seu controlo pelo respectivo 

HACCP.

7 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

25 de Setembro de 2009. — O Director -Geral, Carlos Agrela Pinheiro.
202584024 

 Despacho n.º 25484/2009
Os queijos curados pelos processos de maturação tradicional são 

colocados em estruturas de madeira e envolvidos com cintas de pano, 
de modo a conferir -lhes uma tipicidade de aroma e sabor particulares, 
os quais são utilizados ao longo de gerações.

Bons conhecimentos de pelo menos uma língua estrangeira preferen-
cialmente o Inglês, falado e escrito.

Facilidade de comunicação e gosto pelo trabalho em equipa.
Capacidade de trabalho e de resposta a situações novas.

Referência D — 1 assistente técnico para ocupação de posto de traba-
lho destinado ao desempenho de funções no sector de aprovisionamento e 
património, no âmbito das competências que estão cometidas à Direcção 
de Serviços de Administração, para o exercício das seguintes actividades: 
garantir o planeamento e controlo de existências de bens consumíveis 
e assegurar a sua distribuição pelos serviços, colaborar na elaboração 
do inventário e cadastro de bens, zelar pela conservação e manutenção 
do equipamento e das instalações, garantir a gestão e conservação da 
frota automóvel, preparar organizar e acompanhar os procedimentos 
administrativos de contratação pública.

Entendendo -se adequado o seguinte perfil:

Facilidade na utilização de ferramentas informáticas, aplicações es-
pecíficas.

Bons conhecimentos de língua portuguesa, falada e escrita.
Facilidade de comunicação e gosto pelo trabalho em equipa.
Capacidade de trabalho e de resposta a situações novas.

Referência E — 1 assistente técnico para ocupação de posto de tra-
balho destinado ao desempenho de funções no sector dos recursos 
humanos, no âmbito das competências que estão cometidas à Divisão de 
Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais da Direcção de Serviços 
de Administração, para o exercício das seguintes actividades: organiza-
ção e actualização do cadastro de pessoal, inserção no SRH dos dados 
referentes a cada trabalhador, instrução e apoio geral aos procedimentos 
concursais, mobilidade de pessoal, aposentação e contagens de tempo e 
registos biográficos, recolha e tratamento de dados para o balanço social 
e demais tarefas relacionadas com o sector.

Entendendo -se adequado o seguinte perfil:

Facilidade na utilização de ferramentas informáticas, aplicações es-
pecíficas.

Bons conhecimentos de língua portuguesa, falada e escrita.
Facilidade de comunicação e gosto pelo trabalho em equipa.
Capacidade de trabalho e de resposta a situações novas.

2 — O local de trabalho será nas instalações da Direcção -Geral das 
Pescas e Aquicultura, sito na Av. Brasília, 1149 -030 Lisboa.

3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente 
vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

4 — A remuneração a atribuir será, em regra, a correspondente à 
posição remuneratória actualmente detida. No entanto, de acordo com 
o perfil e experiência profissional do candidato nas áreas funcionais 
em questão poderá o mesmo vir a ser remunerado pela posição remu-
neratória seguinte àquela em que se encontra posicionado ou em caso 
de inexistência, pelo nível remuneratório que suceda à sua posição na 
tabela remuneratória única.

5 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso, formalizar a sua candidatura, me-
diante requerimento dirigido ao Director -Geral das Pescas e Aquicultura, 
acompanhado de currículo profissional, a serem entregues pessoalmente 
durante as horas normais de expediente ou remetidas pelo correio, para 
a morada indicada em 2.

5.1 — No requerimento deverão constar os seguintes elementos: 
nome; data de nascimento; residência, habilitações literárias e pro-
fissionais, modalidade da relação jurídica de emprego público detida, 
organismo a que pertence ou pertenceu, caso se encontre em situação 
de mobilidade especial, indicação da carreira, posição e nível remune-
ratório, número de telefone e a referência expressa do(s) posto(s) de 
trabalho a que se candidata.

6 — A selecção dos candidatos será feita mediante avaliação cur-
ricular, a qual poderá ser complementada com entrevista profissional 
de selecção, devendo os candidatos ser, para o efeito, oportunamente 
contactados por via postal ou telefónica.

11 de Novembro de 2009. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Fernanda da Luz Guia.

202583158 
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Em particular, o “queijo picante da beira baixa”, que é um produto 
com denominação de origem protegida (DOP) bem como o seu análogo 
“queijo queimoso”, são produzidos a partir de leite cru de ovelha, cabra 
ou mistura, salgado, com maturação compreendida entre 120 a 150 dias, 
e continuam ainda hoje a ser produzidos com recurso à metodologia 
tradicional.

Nestes últimos, o modo de fabrico ancestral pode compreender o 
uso de palha de centeio, para a manutenção das condições de humidade 
adequadas.

Alguns dos procedimentos supra descritos, não se encontram previstos 
nas normas respeitantes à higiene dos géneros alimentícios, nomeada-
mente os constantes do Regulamento (CE) n.º 852/2004, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril.

Todavia, a utilização dos modos tradicionais de preparação do queijo, 
designadamente no que se refere ao tipo de materiais de que são fei-
tos os instrumentos e o equipamento utilizados especificamente para 
a preparação, embalagem e acondicionamento destes produtos, não 
comprometem, a concretização dos objectivos daquele diploma, desde 
que mantidos permanentemente num estado de higiene satisfatório e ser 
limpos e desinfectados regularmente

Importa, por isso, estabelecer as derrogações às exigências vigentes 
de modo a permitir a continuidade da produção de “queijo picante da 
beira baixa” e de queijo similar, sem prejudicar as adequadas condições 
de segurança alimentar.

Assim, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 2074/2005, da Comissão, de 5 de Dezembro, 
determino:

1 — O presente despacho estabelece as derrogações ao Regulamento 
(CE) n.º 852/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 
Abril, no que diz respeito ao tipo de materiais de que são feitos os ins-
trumentos e o equipamento utilizados especificamente para a preparação, 
embalagem e acondicionamento de queijos.

2 — No processo de maturação tradicional, é admitida a colocação 
do queijo em estruturas de madeira e envolvimento com cintas de pano, 
desde que estes sejam higienizados de forma a assegurar que não existe 
acréscimo de risco microbiológico.

3 — Especificamente, durante o processo de cura do «Queijo Picante 
da Beira Baixa» e do designado «Queijo Queimoso» é permitido o uso 
de feixes de palha de centeio, para envolver os queijos, desde que seja 
assegurado que existe um processo de higienização validado, capaz de 
eliminar os riscos microbiológicos, designadamente por utilização de 
solução clorada e posterior secagem em estufa a 65.ºC durante 24 horas, 
ou outro processo que o operador demonstre ser equivalente.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

25 de Setembro de 2009. — O Director -Geral, Carlos Agrela Pinheiro.
202583247 

mínimas aplicáveis em caso de suspeita ou surto de certas doenças dos 
animais aquáticos.

No entanto, a colocação no mercado de animais de aquicultura e 
produtos derivados não pode comprometer o estatuto sanitário dos 
animais aquáticos no local de destino ou nos locais de trânsito, no que 
diz respeito àquelas doenças, devendo ser antecedida de notificação 
prévia à DGV.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 152/2009, de 2 de Julho, determino o seguinte:

1 — As empresas de produção aquícola devem notificar a Direcção 
de Serviços Veterinários da área de destino dos animais, com uma an-
tecedência mínima de 48 horas, de todas as deslocações de animais de 
aquicultura e produtos derivados, referindo as espécies em trânsito, bem 
como os estatutos sanitários das zonas e respectivos compartimentos.

2 — Sempre que solicitado pelas autoridades de fiscalização ou pe-
las autoridades judiciais, as empresas de produção aquícola devem 
apresentar o comprovativo de envio da notificação referida no número 
anterior.

3 — A notificação referida no n.º 1 pode ser efectuada até 28 de 
Fevereiro de 2010, por fax ou por correio electrónico.

4 — A partir de 1 de Março de 2010, a notificação passa a ser feita 
obrigatoriamente no Portal da DGV, deixando de ser válidas as notifi-
cações enviadas por qualquer outra forma de comunicação.

3 de Novembro de 2009. — O Director -Geral, Carlos Manuel de 
Agrela Pinheiro.

202585426 

 Despacho n.º 25487/2009
Por meu despacho de 5 de Novembro de 2009, o colaborador abaixo 

indicado, foi colocado em situação de mobilidade especial (SME), 
em virtude da cessação de licença sem vencimento de longa duração, 
nos termos do disposto no artigo 19.º, aplicável por força do n.º 10 do 
artigo 13.º, ambos da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro. 

 Gabinete de Planeamento e Políticas

Despacho n.º 25486/2009
O Gabinete de Planeamento e Políticas tem vindo a prestar o serviço 

de disponibilização de cadernos de contabilidade, baseado no sistema 
de contabilidade agrícola da Rede de Informação de Contabilidade 
Agrícola (RICA), modelo aprovado pela Direcção -Geral dos Impostos 
do Ministério das Finanças, e que serve os agricultores, os gabinetes 
de contabilidade e gestão e constitui suporte para acções de formação 
neste domínio.

Assim, considerando o disposto na alínea a) do artigo 8.º de Decreto 
Regulamentar n.º 6/2007, de 27 de Fevereiro, conjugado com o estatuído 
na alínea f) do n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
republicada pelo disposto no artigo 2.º da Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, aprovo a seguinte tabela de preços:

a) Manual de Utilização dos Cadernos de Contabilidade Agrí-
cola — € 9,52;

b) Caderno de Contabilidade Agrícola — Modelo I (Inventários de 
Bens Imobilizados e Empréstimos) — € 9,52;

c) Caderno de Contabilidade Agrícola — Modelo II (Registos Diários 
e Apuramentos de Resultados) — € 12,38;

d) A estes valores acresce IVA à taxa legal em vigor.

29 de Outubro de 2009. — A Directora, Gabriela Ventura.
202588797 

Nome M. R. J. E. P. Carreira Categoria Posição remuneratória Nível Remuneratório

Aurélio Pedro Pinto de Melo Crespo CTFP, por tempo indeter-
minado.

Técnico Superior Técnico Superior Entre a 4:ª e a 5.ª Entre o 23.º e o 27.º

 5 de Novembro de 2009. — A Directora, Gabriela Ventura.
202583482 

 Despacho n.º 25485/2009
O Decreto -Lei n.º 152/2009, de 2 de Julho, transpõe para a ordem 

jurídica interna a Directiva n.º 2006/88/CE, do Conselho, de 24 de 
Outubro, relativa aos requisitos zoossanitários aplicáveis aos animais 
de aquicultura e produtos derivados, bem como à prevenção e ao com-
bate a certas doenças dos animais aquáticos, alterada pela Directiva 
n.º 2008/53/CE, do Conselho, de 30 de Abril, e revoga os Decretos -Leis 
n.os 191/97, de 29 de Julho, 149/97, de 12 de Junho, 548/99, de 14 de 
Dezembro e 175/2001, de 1 de Junho.

Aquele decreto -lei estabelece os requisitos zoossanitários aplicáveis 
à colocação no mercado, à importação e ao trânsito de animais de aqui-
cultura e produtos derivados, às medidas preventivas mínimas destinadas 
a aumentar a sensibilização e o grau de preparação dos operadores das 
empresas de produção aquícola e dos demais intervenientes relaciona-
dos com esta indústria, no que diz respeito às doenças dos animais de 
aquicultura e às espécies sensíveis a essas doenças, incluídas na parte 
II do anexo III do referido diploma, bem como às medidas de combate 




